PARECER Nº 1598, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 206, DE 2017

De autoria do nobre deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de publicidade de bebida alcoólica nos espaços reservados à publicidade na Companhia do Metropolitano do Estado de São Paulo – METRÔ e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Além disso, é importante ressaltar que o tema não invade a competência privativa da União para legislar sobre propaganda comercial. O tema, tal como tratado na propositura, está, sim, compreendido na competência legiferante dos Estados-membros, como se passa a demonstrar.
Em primeiro lugar, é importante que se diga que a União detém, privativamente, a competência para legislar sobre a grande maioria das matérias de natureza legislativa. No entanto, se interpretado o artigo 22 da Constituição Federal de maneira extensiva, poder-se-ia concluir que não resta aos Estados-membros, praticamente, competência alguma, já que é muito fácil acontecer de uma norma que versa sobre um assunto de competência concorrente produzir efeitos que se relacionam com outras matérias, essas de iniciativa privativa.
Por outro lado, não se pode deixar de asseverar, conforme as regras da boa hermenêutica jurídica, que as normas de cunho restritivo, inclusive as constitucionais, devem ser interpretadas restritivamente. No caso das competências privativas da União, esse expediente se mostra ainda mais obrigatório, pois, do contrário, estar-se-ia enfraquecendo de modo demasiado o sistema federativo de Estado, insculpido no artigo 1° da Constituição Federal, e cláusula pétrea, por força do artigo 60, § 4°, inciso I, do mesmo diploma político.
Isso posto, devemos concluir que o projeto ora em discussão representa uma dessas matérias que, se enxergadas sob o prisma das competências estaduais, fortalece-se a Federação e o Estado-membro sem derrogar de maneira substancial uma competência, em princípio, privativa da União. Afinal, conforme o artigo 24, incisos V, VIII, XV e XII, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor, além da proteção à infância, juventude e a saúde.
Diante desse teor, resta evidente que o legislador estadual em momento algum se propôs a legislar sobre propaganda comercial. Antes, pretendeu unicamente atingir aqueles bens jurídicos cuja proteção está também a cargo do Estado, nos moldes das competências a ele atribuídas pelo artigo 24 supratranscrito. Sendo assim, não há se falar em inconstitucionalidade.
Nessa linha, aliás, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2832, cuja ementa transcrevemos, acerca de suposta invasão da competência privativa da União para legislar sobre comércio, quando da elaboração de lei paranaense sobre informações a serem inscritas nos rótulos de embalagens de café:
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ADI CONTRA LEI PARANAENSE 13.519, DE 8 DE ABRIL DE 2002, QUE ESTABELECE OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÃO, CONFORME ESPECIFICA, NOS RÓTULOS DE EMBALAGENS DE CAFÉ COMERCIALIZADO NO PARANÁ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 22, I e VIII, 170, CAPUT, IV, E PARÁGRAFO ÚNICO, E 174 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I - Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão-somente, assegurar a proteção ao consumidor. II - Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos combustíveis. III - Afronta ao texto constitucional indireta na medida em que se mostra indispensável o exame de conteúdo de outras normas infraconstitucionais, no caso, o Código do Consumidor. IV - Inocorre delegação de poder de fiscalização a particulares quando se verifica que a norma impugnada estabelece que os selos de qualidade serão emitidos por entidades vinculadas à Administração Pública estadual. V - Ação julgada parcialmente procedente apenas no ponto em que a lei impugnada estende os seus efeitos a outras unidades da Federação. (grifos nossos)
Em suma, entendemos que o projeto é constitucional, pois necessário aos objetivos que se pretende alcançar, que são aqueles atinentes à competência legiferante estadual, especialmente a proteção da saúde e proteção da infância e adolescência.
É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, haja vista a aprovação de parecer favorável sobre os Projetos de Lei nº. 138, de 2000 (proíbe a propaganda de bebidas alcoólicas em dependências de próprios públicos e em eventos patrocinados pelo Estado) e nº. 175, de 2007 (veda a publicidade de bebidas alcoólicas, no rádio e na TV, no horário das 21 às 6 horas), além da edição da Lei paulista nº 11.517, de 2003, que proíbe a veiculação de propagandas de bebidas alcoólicas em painéis e similares, às margens das rodovias do Estado de São Paulo.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 206, de 2017.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 25/10/2017.
a) Célia Leão – Presidente
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